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S2-C4T1 MINISTÉRIO DA FAZENDA 

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº 16062.000196/2007-22 

Recurso nº 152.210   Voluntário 

Acórdão nº 2401-01.555  –  4ª Câmara / 1ª Turma Ordinária  

Sessão de 02 de dezembro de 2010 

Matéria DIFERENÇA DE CONTRIBUIÇÕES 

Recorrente ITAIPU DE MOGI DAS CRUZES IMP. E COM. DE MATERIAIS DE 
CONSTRUÇÃO LTDA 

Recorrida FAZENDA NACIONAL 

 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS 

Período de apuração: 01/12/2005 a 31/01/2006 

PREVIDENCIÁRIO - CUSTEIO - NOTIFICAÇÃO FISCAL DE 
LANÇAMENTO DE DÉBITO - GFIP - TERMO DE CONFISSÃO DE 
DÍVIDA - SEGURADOS CONTRIBUINTES INDIVIDUAIS- NÃO 
IMPUGNAÇÃO EXPRESSA - INCONSTITUCIONALIDADE. 

A GFIP é termo de confissão de dívida em relação aos valores declarados e 
não recolhidos.  

A não impugnação expressa dos fatos geradores objeto do lançamento 
importa em renúncia e conseqüente concordância com os termos da NFLD.  

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL 

Período de apuração: 01/12/2005 a 31/01/2006 

PREVIDENCIÁRIO - CUSTEIO - NOTIFICAÇÃO FISCAL DE 
LANÇAMENTO DE DÉBITO - GFIP - TERMO DE CONFISSÃO DE 
DÍVIDA - DESCRIÇÃO DOS FATOS GERADORES DESCRITOS PELO 
PRÓPRIO CONTRIBUINTE EM GFIP. 

Em se tratando de notificação fiscal que tomou por base documentos do 
próprio recorrente, sendo que os fatos geradores estão discriminados 
mensalmente de modo claro e preciso no Discriminativo Analítico de Débito 
- DAD, não há que se falar em falta de descrição de fatos geradores, muito 
menos cerceamento do direito de defesa. 

O relatório fiscal, bem como o relatório Fundamentos Legais do Débito - 
FLD, indicam de forma pormenorizada a fundamentação legal do juros e 
multa aplicados. 

RECURSO VOLUNTÁRIO NEGADO 
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Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

ACORDAM os membros do colegiado, por unanimidade de votos: I) rejeitar 
a preliminar de nulidade; e II) no mérito, negar provimento ao recurso. 

Elias Sampaio Freire - Presidente 

 

Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira- Relatora 

 

Participaram do presente julgamento, os Conselheiros Elias Sampaio Freire, 
Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira, Kleber Ferreira de Araújo, Cleusa Vieira de Souza, 
Marcelo Freitas de Souza Costa e Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira. 
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Relatório 

A presente NFLD tem por objeto as contribuições sociais destinadas ao 
custeio da Seguridade Social, parcela a cargo da empresa, incluindo as destinadas ao 
financiamento dos benefícios concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade 
laborativa decorrentes dos riscos ambientais do trabalho e a destinada aos Terceiros, levantadas 
sobre os valores pagos a pessoas físicas na qualidade de empregados e contribuintes 
individuais. 

O lançamento compreende competências entre o período de 12/2005 E 
01/2006, sendo que os fatos geradores incluídos nesta NFLD foram apurados por meio do 
documento GFIP: 

Importante, destacar que a lavratura da NFLD deu-se em 13/07/2006, tendo a 
cientificação ao sujeito passivo ocorrido no dia 15/07/2006.  

Não conformada com a notificação, foi apresentada defesa pela notificada, 
fls. 39 e 40, alegando em síntese: que muito embora, o levantamento tenha sido realizado por 
um dos mais respeitados representantes da Previdência local, a empresa suplicante vem, como 
seu direito, contestar tal procedimento, colocando-se totalmente à disposição do Órgão 
Previdenciário para examinar toda e qualquer documentação necessária referente aos vínculos 
empregatícios existentes. Requer, seja considerada insubsistente a Notificação lavrada. 

A Decisão-Notificação confirmou a procedência, total do lançamento, fls. 97 
a 99. 

Não concordando com a decisão do órgão previdenciário, foi interposto 
recurso pela notificada, conforme fls. 105 a 107. Em síntese, a recorrente em seu recurso alega 
o seguinte a nulidade da NFLD reiterando todos os argumentos por ela trazidos em sua Defesa, 
no sentido de que a ausência de descrição pormenorizada do cálculo dos juros e da multa, bem 
como a falta de especificação do dispositivo legal que fundamentou a multa aplicada na NFLD 
claramente violam o disposto no artigo 293, do Decreto 3.048/99, na medida em que impede a 
Recorrente de ter acesso a todas as informações necessárias, inviabilizando seu direito 
constitucional à ampla defesa. Face o exposto, requer seja declarada a nulidade da autuação. 

A Delegacia da Receita Federal do Brasil, encaminhou o processo a este 
Conselho sem o oferecimento de contra-razões. 

É o relatório. 
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Voto            

Conselheira Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira, Relatora 

PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE: 

O recurso foi interposto tempestivamente, conforme informação à fl. 135. 
Superados os pressupostos, passo as preliminares ao exame do mérito. 

DAS QUESTÕES PRELIMINARES: 

Em primeiro lugar cumpre-nos destacar que o procedimento fiscal atendeu 
todas as determinações legais, não havendo, pois, nulidade por cerceamento de defesa ou falta 
de definição clara dos fatos geradores que ensejaram o lançamento, muito menos ausência de 
fundamentação quanto a multa e juros aplicados. Destaca-se como passos necessários a 
realização do procedimento fiscal: 

¾ autorização por meio da emissão do Mandato de Procedimento Fiscal – 
MPF- F e complementares, com a competente designação do auditor 
fiscal responsável pelo cumprimento do procedimento; 

¾ intimação para a apresentação dos documentos conforme Termos de 
Intimação para Apresentação de Documentos – TIAD, intimando o 
contribuinte para que apresentasse todos os documentos capazes de 
comprovar o cumprimento da legislação previdenciária, bem como os 
documentos pertinentes aos fatos geradores de contribuições 
previdenciárias. 

¾ autuação dentro do prazo autorizado pelo referido mandato, com a 
apresentação ao contribuinte dos fatos geradores e fundamentação legal 
que constituíram a lavratura do auto de infração ora contestado, com as 
informações necessárias para que o autuado pudesse efetuar as 
impugnações que considerasse pertinentes. 

Neste sentido, as alegações de que o procedimento não poderia prosperar por 
não ter a autoridade realizado a devida fundamentação das contribuições, de multa e juros, não 
lhe confiro razão. Não só o relatório fiscal, como também o relatório FLD – Fundamentos 
Legais do Débito, o Discriminativo Analítico de Débito – DAD e Discriminativo Sintético de 
Débito - DSD, trazem toda a fundamentação legal que embasou a constituição da presente 
NFLD, o valor da multa e juros aplicados, bem como a indicação da legislação aplicável em 
relação aos juros e multa.  

Ademais, trata-se de notificação fiscal que tomou por base documentos do 
próprio recorrente, sendo que os fatos geradores estão discriminados mensalmente de modo 
claro e preciso no Discriminativo Analítico de Débito – DAD. Os valores objeto da presente 
notificação foram lançados com base na GFIP, declaração realizada pela própria empresa. 
Conforme dispõe o art. 225, § 1º do RPS, aprovado pelo Decreto n ° 3.048/1999, abaixo 
transcrito, os dados informados em GFIP constituem termo de confissão de dívida quando não 
recolhidos os valores nela declarados. Portanto, não há que se falar que não foi possível 
identificar os fatos geradores ou mesmo o valor da multa e juros, para proceder a defesa. 
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Art.225. A empresa é também obrigada a: 

(...) 

IV - informar mensalmente ao Instituto Nacional do Seguro 
Social, por intermédio da Guia de Recolhimento do Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço e Informações à Previdência 
Social, na forma por ele estabelecida, dados cadastrais, todos os 
fatos geradores de contribuição previdenciária e outras 
informações de interesse daquele Instituto; 

(...) 

§ 1º As informações prestadas na Guia de Recolhimento do 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à 
Previdência Social servirão como base de cálculo das 
contribuições arrecadadas pelo Instituto Nacional do Seguro 
Social, comporão a base de dados para fins de cálculo e 
concessão dos benefícios previdenciários, bem como constituir-
se-ão em termo de confissão de dívida, na hipótese do não-
recolhimento. 

Superadas as preliminares, passo ao exame do mérito. 

DO MÉRITO 

Quanto ao mérito observa-se que a não impugnação expressa dos fatos 
geradores objeto do lançamento importa em renúncia e conseqüente concordância com os 
termos da NFLD. O recorrente não contestou nenhum dos fatos geradores extraídos do seu 
próprio documento GFIP, resumindo-se a questionar o crédito em sua totalidade, bem como a 
ausência da fundamentação de juros e multa. 

Uma vez que a notificada remunerou segurados empregados e contribuintes 
individuais, sejam declarados em GFIP, ou mesmo descritos em FOPAG, deveria ter efetuado 
o recolhimento das contribuições devidas à Previdência Social.  

Contudo, observa-se que no lançamento em questão, a autoridade fiscal, 
cumpriu todos os dispositivos da legislação previdenciária que abarcam a matéria.  

Cumpre esclarecer que tanto a multa como o juros seguiram os dispositivos 
legais que abarcam a matéria. Com relação à cobrança de juros está prevista em lei específica 
da previdência social, art. 34 da Lei n ° 8.212/1991, abaixo transcrito, desse modo foi correta a 
aplicação do índice pela autarquia previdenciária: 

Art.34. As contribuições sociais e outras importâncias 
arrecadadas pelo INSS, incluídas ou não em notificação fiscal de 
lançamento, pagas com atraso, objeto ou não de parcelamento, 
ficam sujeitas aos juros equivalentes à taxa referencial do 
Sistema Especial de Liquidação e de Custódia-SELIC, a que se 
refere o art. 13 da Lei nº 9.065, de 20 de junho de 1995, 
incidentes sobre o valor atualizado, e multa de mora, todos de 
caráter irrelevável. (Artigo restabelecido, com nova redação 
dada e parágrafo único acrescentado pela Lei nº 9.528, de 
10/12/97) 
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Parágrafo único. O percentual dos juros moratórios relativos 
aos meses de vencimentos ou pagamentos das contribuições 
corresponderá a um por cento. 

Quanto a multa imposta o art. 136 do CTN descreve que a responsabilidade 
pela infração independe da intenção do agente ou do responsável, e da natureza e extensão dos 
efeitos do ato. 

O art. 35 da Lei n ° 8.212/1991 dispõe, nestas palavras: 

Art. 35. Sobre as contribuições sociais em atraso, arrecadadas 
pelo INSS, incidirá multa de mora, que não poderá ser relevada, 
nos seguintes termos: (Redação dada pelo art. 1º, da Lei nº 
9.876/99) 

 I - para pagamento, após o vencimento de obrigação não 
incluída em notificação fiscal de lançamento: 

a) oito por cento, dentro do mês de vencimento da obrigação; 
(Redação dada pelo art. 1º, da Lei nº 9.876/99). 

b) quatorze por cento, no mês seguinte; (Redação dada pelo art. 
1º, da Lei nº 9.876/99). 

c) vinte por cento, a partir do segundo mês seguinte ao do 
vencimento da obrigação; (Redação dada pelo art. 1º, da Lei nº 
9.876/99). 

II - para pagamento de créditos incluídos em notificação fiscal 
de lançamento:  

a) vinte e quatro por cento, em até quinze dias do recebimento 
da notificação; (Redação dada pelo art. 1º, da Lei nº 9.876/99). 

b) trinta por cento, após o décimo quinto dia do recebimento da 
notificação; (Redação dada pelo art. 1º, da Lei nº 9.876/99). 

c) quarenta por cento, após apresentação de recurso desde que 
antecedido de defesa, sendo ambos tempestivos, até quinze dias 
da ciência da decisão do Conselho de Recursos da Previdência 
Social - CRPS; (Redação dada pelo art. 1º, da Lei nº 9.876/99). 

d) cinqüenta por cento, após o décimo quinto dia da ciência da 
decisão do Conselho de Recursos da Previdência Social - CRPS, 
enquanto não inscrito em Dívida Ativa; (Redação dada pela Lei 
nº 9.876/99). 

III - para pagamento do crédito inscrito em Dívida Ativa: 

a) sessenta por cento, quando não tenha sido objeto de 
parcelamento; (Redação dada pelo art. 1º, da Lei nº 9.876/99). 

b) setenta por cento, se houve parcelamento; (Redação dada 
pelo art. 1º, da Lei nº 9.876/99). 

c) oitenta por cento, após o ajuizamento da execução fiscal, 
mesmo que o devedor ainda não tenha sido citado, se o crédito 
não foi objeto de parcelamento; (Redação dada pelo art. 1º, da 
Lei nº 9.876/99). 
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d) cem por cento, após o ajuizamento da execução fiscal, mesmo 
que o devedor ainda não tenha sido citado, se o crédito foi 
objeto de parcelamento; (Redação dada pelo art. 1º, da Lei nº 
9.876/99). 

§ 1º Nas hipóteses de parcelamento ou de reparcelamento, 
incidirá um acréscimo de vinte por cento sobre a multa de mora 
a que se refere o Caput e seus incisos. (Parágrafo acrescentado 
pela MP nº 1.571/97, reeditada até a conversão na Lei nº 
9.528/97) 

§ 2º Se houver pagamento antecipado à vista, no todo ou em 
parte, do saldo devedor, o acréscimo previsto no parágrafo 
anterior não incidirá sobre a multa correspondente à parte do 
pagamento que se efetuar. (Parágrafo acrescentado pela MP nº 
1.571/97, reeditada até a conversão na Lei nº 9.528/97) 

§ 3º O valor do pagamento parcial, antecipado, do saldo 
devedor de parcelamento ou do reparcelamento somente poderá 
ser utilizado para quitação de parcelas na ordem inversa do 
vencimento, sem prejuízo da que for devida no mês de 
competência em curso e sobre a qual incidirá sempre o 
acréscimo a que se refere o § 1º deste artigo. (Parágrafo 
acrescentado pela MP nº 1.571/97, reeditada até a conversão na 
Lei nº 9.528/97) 

§ 4º Na hipótese de as contribuições terem sido declaradas no 
documento a que se refere o inciso IV do art. 32, ou quando se 
tratar de empregador doméstico ou de empresa ou segurado 
dispensados de apresentar o citado documento, a multa de mora 
a que se refere o caput e seus incisos será reduzida em cinqüenta 
por cento. (Parágrafo acrescentado pela Lei nº 9.876/99) 

Por todo o exposto o lançamento fiscal seguiu os ditames previstos, devendo 
ser mantido nos termos da DN, haja vista que os argumentos apontados pelo recorrente são 
incapazes de refutar a presente notificação.  

CONCLUSÃO 

Pelo exposto, voto pelo CONHECIMENTO do recurso para rejeitar a 
preliminar de nulidade, e no mérito NEGAR-LHE PROVIMENTO. 

É como voto. 

 

Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira 
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